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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10825.900822/2008-16

Voluntario
3401-005.335 — 4" Camara / 1" Turma Ordinaria
25 de setembro de 2018
PEDIDO DE RESTITUICAO/COMPENSACAO - COFINS
IRIZAR COMERCIAL EXPORTADORA LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SociIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/09/2002 a 30/09/2002

DECLARACAO DE COMPENSACAO. DUPLICIDADE.
CANCELAMENTO DA PER/DCOMP.

Crédito e débito informados em PER/DCOMP sdo inexistentes.
Compensacao processada via DCTF e aceita pelos Sistemas da Secretaria da
Receita Federal. Débito exigido no Despacho Decisério deve ser cancelado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso, diante da perda de objeto da compensagdo, em virtude do pagamento
anteriormente informado em DCTF.

(assinado digitalmente)
Rosaldo Trevisan - Presidente.

(assinado digitalmente)
Cassio Schappo - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Mara Cristina

Sifuentes, Tiago Guerra Machado, Marcos Roberto da Silva (Suplente convocado), André
Henrique Lemos, Lazaro Antonio Souza Soares, Cassio Schappo, Leonardo Ogassawara de
Aratjo Branco e Rosaldo Trevisan (Presidente).



  10825.900822/2008-16  3401-005.335 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 25/09/2018 PEDIDO DE RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO - COFINS IRIZAR COMERCIAL EXPORTADORA LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Sem Crédito em Litígio CARF Relator  2.0.4 34010053352018CARF3401ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/09/2002 a 30/09/2002
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DUPLICIDADE. CANCELAMENTO DA PER/DCOMP.
 Crédito e débito informados em PER/DCOMP são inexistentes. Compensação processada via DCTF e aceita pelos Sistemas da Secretaria da Receita Federal. Débito exigido no Despacho Decisório deve ser cancelado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, diante da perda de objeto da compensação, em virtude do pagamento anteriormente informado em DCTF.
 (assinado digitalmente)
 Rosaldo Trevisan - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Cássio Schappo - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mara Cristina Sifuentes, Tiago Guerra Machado, Marcos Roberto da Silva (Suplente convocado), André Henrique Lemos, Lazaro Antonio Souza Soares, Cássio Schappo, Leonardo Ogassawara de Araújo Branco e Rosaldo Trevisan (Presidente).
 
  Tratam os autos de Declaração de Compensação nº 29098.56517.180804.1.3.04-5312, transmitido na data de 18/08/2004, indicando um crédito de COFINS no valor de R$ 9.707,37 como sendo parte do valor do DARF referente ao período 09/2002, com data de arrecadação 15/10/2002, no valor de R$ 11.816,94; o débito, também, de COFINS, refere-se ao mês 10/2002 no valor de R$ 5.594,01; 11/2002 no valor de R$ 1.375,87 e 12/2002 no valor de R$ 2.737,49 cuja soma corresponde o mesmo valor do crédito, ou seja, R$ 9.707,37. 
As e-fls.25 dos autos consta o �Relatório de Verificação de Pendências do PER/DCOMP� com 4 avisos: 

A DRF de Bauru/SP em apreciação ao pleito da contribuinte proferiu Despacho Decisório (e-fls.7), pela não homologação da compensação declarada, por não restar crédito disponível para a compensação dos débitos informados na PER/DCOMP. Porém, demonstra que o valor do DARF foi utilizado para os pagamentos que discrimina:

Ao final, intima a contribuinte a realizar o pagamento dos débitos indevidamente compensados:

Da Manifestação de Inconformidade
Não satisfeito com a resposta do fisco, o interessado apresentou Manifestação de Inconformidade (e-fls.12), solicitando o cancelamento da cobrança de que foi intimado via Despacho Decisório, pelas razões a seguir expostas: (a) que após ter realizado conferências contábeis verificou que o débito do COFINS para o período de apuração 09/2002 era de R$ 2.109,57 e não no valor de R$ 11.816,94 conforme anteriormente declarado e pago, restando assim um saldo credor no montante de R$ 9.707,37; b) que os débitos de COFINS apurados nos meses subsequentes foram compensados mediante simples demonstração na DCTF, conforme detalhado na declarações apresentadas nos autos; (c) que em auditoria interna da empresa foi apontado o fato de ter sido realizadas compensações sem a devida formalização via PER/DCOMP, o que veio a ser feito na data de 18/08/2004, porém, causando duplicidade de informações; (d) que a RFB acatou as compensações dos débitos supramencionados sem a formalização de processo, resultando a PER/DCOMP em duplicidade de informações tanto do crédito que não mais existia quanto do débito; (e) por fim menciona que não houve lesão ao erário e tão pouco pode ser exigido da Requerente o pagamento de débitos já compensados.
Encaminhado os autos à 4ª Turma da DRJ/RPO, esta julgou improcedente a manifestação de inconformidade e fundamenta que �Demonstrada nos autos a inexistência do crédito indicado na declaração de compensação formalizada, impõe-se o seu indeferimento�; que não há correção a ser feita no despacho decisório; que a interessada visa tão somente o cancelamento da PER/DCOMP de nº 29098.56517.180804.1.3.04-5312 e o cancelamento dos débitos apontados no respectivo despacho, cuja apreciação, a teor do art. 233 do Regimento Interno da Receita Federal, não confere competência à DRJ.
O sujeito passivo ingressou tempestivamente com recurso voluntário (e-fls.59) contra a decisão de primeiro grau, solicitando sua reforma com o consequente cancelamento dos débitos apontados no Despacho Decisório, por total inexistência dos mesmos conforme ficou demonstrado. 
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.

 Conselheiro Relator Cássio Schappo
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.
Conforme detalhadamente relatado, ficou evidente que a PER/DCOMP apresentada é totalmente ineficaz, estéril e desnecessária, pois frente aos fatos levantados não há crédito disponível, como também, os débitos arrolados são inexistentes.
No Despacho Decisório ficou claramente demonstrado que o crédito correspondente ao DARF no valor de R$ 11.816,94 foi integralmente utilizado para quitação de débitos dos seguintes períodos de apuração:
Contribuição (código)
Período de Apuração
Valor Original

2172
30/09/2002
2.109,57

2172
31/10/2002
5.594,01

2172
30/11/2002
1.375,87

2172
31/12/2002
2.737,49

Total

11.816,94

Coincidentemente os débitos quitados com o valor do DARF mencionado são os mesmos que foram declarados no pedido de compensação (PER/DCOMP nº 29098.56517.180804.1.3.04-5312). Portanto, o crédito deixou de existir, corretamente demonstrado, só que o débito não, continua sendo objeto de cobrança conforme espelhado às fls.9 dos autos:

A Recorrente desde o início vem explicando que os débitos de COFINS dos meses de outubro, novembro e parte de dezembro de 2002 foram extintos por compensação via DCTF. Observa-se que essa compensação foi aceita pelos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, tanto que o próprio fiscal fez essa relação de utilização do crédito no Despacho Decisório.
O Pedido Eletrônico de Restituição ou Ressarcimento e da Declaração de Compensação (PER/DCOMP) foi implantado pela IN SRF nº 320 de 11 de abril de 2003 e a Recorrente a utilizou somente em 18 de agosto de 2004, quando o débito e o crédito já não mais existiam. A forma como adotada pela Contribuinte em sua DCTF era prática comum de demonstrar a quitação de débitos com créditos por pagamento a maior que o devido via DARF.
Se o débito já estava extinto e ficou comprovado nos autos, está demonstrado que a declaração de compensação não se prestava para o fim pretendido. O fato do surgimento da PER/DCOMP não torna válida a exigência tributária nos termos como estabelecido pelo Despacho Decisório e isso leva ao surgimento de um enriquecimento sem causa pelo Estado.
O Código Civil � Lei nº 10.406/2002 trata do caso em seu art. 884, que determina que quem, sem justo motivo, enriquecer gerando danos ou perdas a outra pessoa, será obrigado a restituir o que foi indevidamente obtido. Se reconhecidamente inexistente o débito que fora declarado em PER/DCOMP, o transformaria em justo motivo para efetivação da cobrança? Ainda é tempo de se corrigir e por fim a esse episódio sem que gere dano ou perda a alguém, atendo-se aos princípios da razoabilidade e da moralidade administrativa.
Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
 (assinado digitalmente)
Cássio Schappo
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Relatorio

Tratam 0s autos de Declaragao de Compensacao n°
29098.56517.180804.1.3.04-5312, transmitido na data de 18/08/2004, indicando um crédito de
COFINS no valor de R$ 9.707,37 como sendo parte do valor do DARF referente ao periodo
09/2002, com data de arrecadacdo 15/10/2002, no valor de R$ 11.816,94; o débito, também, de
COFINS, refere-se ao més 10/2002 no valor de R$ 5.594,01; 11/2002 no valor de R$ 1.375,87
e 12/2002 no valor de R$ 2.737,49 cuja soma corresponde o mesmo valor do crédito, ou seja,
R$ 9.707,37.

As e-fls.25 dos autos consta o “Relatorio de Verificagdo de Pendéncias do
PER/DCOMP” com 4 avisos:

RELATORIO DE VERIFICACAD DE BPENDENCIAS DO PER/DCOMP 1.4 / Pagina 1

ERED >>> IMPEDE a gravacio do documento.
BVISO »>>> MAD IMPEDE a gravacdo do documento. Além disso, nioc contempla todas
as possibilidades de verificacdo e pode, inclusive, ndo se aplicar & situagio do
contribuinte.

TOTAL DE ERRCS = O TOTAL DE AVISOS = 4

Crédito- Pagamente Indavide ou a Maior f/
Avimse = Selic Acumulada ausente.

Débito=- Débite - COFINS /

2172-1 cut. / 2002

Avise = Débito vencido estd sendo compensado sem os acréscimos legais
pravistos no art. 28 da IN SRF n® 210/2002 & alteracdes
posteriores. Verifigue se esti correto.

Débito- Débite - COFIKS /

2172-1 Wew. [ 2002

Awiso = Ddbito vencido estd sendo compensado sem o5 acréscimos legais
previstos no art. 28 da IN SRF n® 210/2002 e alteracdes
posteriores. Verifique se estd correto.

Dabito- Débite - COFINS il

2172-1 Dez. [ 2002 e il

Avise - Débito vencido estd sendo compensado sem, os.acréscimos legais
previstos no art. 28 da IN SREF n® 210/2002 e alteracdes
posterlores. Verifigue se estd correto.

A DRF de Bauru/SP em apreciacdo ao pleito da contribuinte proferiu
Despacho Decisorio (e-fls.7), pela nao homologacdo da compensacao declarada, por ndo restar
crédito disponivel para a compensa¢ao dos débitos informados na PER/DCOMP. Porém,
demonstra que o valor do DARF foi utilizado para os pagamentos que discrimina:

CARACTERISTICAS DG DwaF
PERIDDD DE APURACED CODIGD DE RECETTA VALDR TOTAL [ DARF DATA 0E ARBECADACED
00700z 172 10.816,34 | 15/10,2002
\TILIZACAD 005 FAGAMENTOS [HCONTEAD S FIAA D DARF DISCATMNADD N PER/DCOM T
NUMERD DO PAGAMENTD VALDR ORIGINAL TOTAL ;f;&ﬁ;‘” PERDCOMPIFGY |y cin GREGINAL UTILEFAES
AENIEIETIH 1181654 | 08 cba 2172 P8, 30/09,2002 2.109,57
D% cad 2172 PA, 11/10/2002 5.594,01
D cdad J0TE A 3070270067 1.375,87
Db: céa 2172 PR 31712,2002 31,49
WaLOR TOTAL L1.8L6,94
iy ¢ P (s L B T IR T - I - = 1

Ao final, intima a contribuinte a realizar o pagamento dos débitos
indevidamente compensados:



Processo n° 10825.900822/2008-16 S3-C4T1

Acérdao n.° 3401-005.335 FL 4
BB F OB BT ludadn, careipeadinte B dEblos |ndevidaiments compeniados, pirs pegamento até 3052008,
PRINCIPAL ML TA RS P
§.707.37 1.941 4& H.169 44 J I“_-"'-..

Da Manifestagdo de Inconformidade

Nao satisfeito com a resposta do fisco, o interessado apresentou Manifestacao
de Inconformidade (e-fls.12), solicitando o cancelamento da cobranga de que foi intimado via
Despacho Decisorio, pelas razdes a seguir expostas: (a) que apos ter realizado conferéncias
contabeis verificou que o débito do COFINS para o periodo de apuragdo 09/2002 era de R$
2.109,57 e ndo no valor de R$ 11.816,94 conforme anteriormente declarado ¢ pago, restando
assim um saldo credor no montante de R$ 9.707,37; b) que os débitos de COFINS apurados
nos meses subsequentes foram compensados mediante simples demonstracio na DCTF,
conforme detalhado na declaragdes apresentadas nos autos; (¢) que em auditoria interna da
empresa foi apontado o fato de ter sido realizadas compensagdes sem a devida formalizacao via
PER/DCOMP, o que veio a ser feito na data de 18/08/2004, porém, causando duplicidade de
informacdes; (d) que a RFB acatou as compensagdes dos débitos supramencionados sem a
formalizagdo de processo, resultando a PER/DCOMP em duplicidade de informagdes tanto do
crédito que ndo mais existia quanto do débito; (e) por fim menciona que ndao houve lesdo ao
erario e tdo pouco pode ser exigido da Requerente o pagamento de débitos ja compensados.

Encaminhado os autos a 4* Turma da DRJ/RPO, esta julgou improcedente a
manifestacdo de inconformidade e fundamenta que “Demonstrada nos autos a inexisténcia do
crédito indicado na declarag¢do de compensagdo formalizada, impée-se o seu indeferimento”; que nao
ha correcdo a ser feita no despacho decisério; que a interessada visa tdo somente o
cancelamento da PER/DCOMP de n® 29098.56517.180804.1.3.04-5312 e o cancelamento dos
débitos apontados no respectivo despacho, cuja apreciagdo, a teor do art. 233 do Regimento
Interno da Receita Federal, ndo confere competéncia a DRJ.

O suyjeito passivo ingressou tempestivamente com recurso voluntario (e-
f1s.59) contra a decisdo de primeiro grau, solicitando sua reforma com o consequente
cancelamento dos débitos apontados no Despacho Decisorio, por total inexisténcia dos mesmos
conforme ficou demonstrado.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribui¢ao a minha relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator Céssio Schappo

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele
tomo conhecimento.

Conforme detalhadamente relatado, ficou evidente que a PER/DCOMP
apresentada ¢ totalmente ineficaz, estéril e desnecessaria, pois frente aos fatos levantados nao
ha crédito disponivel, como também, os débitos arrolados sdo inexistentes.
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No Despacho Decisorio ficou claramente demonstrado que o crédito
correspondente a0 DARF no valor de R$ 11.816,94 foi integralmente utilizado para quitagao
de débitos dos seguintes periodos de apuracgao:

Contribuigdo (c6digo) Periodo de Apuragao Valor Original
2172 30/09/2002 2.109,57
2172 31/10/2002 5.594,01
2172 30/11/2002 1.375,87
2172 31/12/2002 2.737,49
Total 11.816,94

Coincidentemente os débitos quitados com o valor do DARF mencionado sio
os mesmos que foram declarados no pedido de compensagdo (PER/DCOMP n°
29098.56517.180804.1.3.04-5312). Portanto, o crédito deixou de existir, corretamente
demonstrado, s6 que o débito ndo, continua sendo objeto de cobranga conforme espelhado as
fls.9 dos autos:

Detalhamento da Compensacio, Valores Devedores e Emissdo de Darf

DCOMP N°: 79098, 56517, 180604, 1.3.04-53312 Sitwacio: ndo homologada
Data de transmissia da DCOMP: 16/06/2004

Cridito Utilizade para Compensacia am Valor Originkria [R$): 0,00
Cridito Utllizads para Compansacio Valorado (R$) : 0,00

- Salde deveder | valor utilizade do crédite
go da Expr. Valor declarado | apurade para | na data da valoragdo (R$) | Valor amortizade | Saldo devedor
Receita | PR | Monetiria | Vencimenta |Natureza| "o, neayp | compensacio dodébito (B) | (A~ B)

(A) Principal | Multa | Juros

=

o
=

Processs de Cobranga

10825-901.055/2006-54 | 2172  |01-10y2002| REAL 141172002 Frlp:ipal 5.594,01 5.504,01 0.00] o000 000 0,00 5,594,001

10825-901.055/2008-54| 2172 [01-11/2002( REAL 1371212002 'Frint.ip;al 1.375,87 1.375,87 000) 000 000 0,00 1.375,87

[
|

10825-901.055r2008-54) 2172 |01-12/2002 REAL | 150172003 Prlr;LI'paI o LTS LI A8 g00) 000] 000 0,00 1,737,449
rar e

A Recorrente desde o inicio vem explicando que os débitos de COFINS dos
meses de outubro, novembro e parte de dezembro de 2002 foram extintos por compensagado via
DCTF. Observa-se que essa compensacao foi aceita pelos sistemas da Secretaria da Receita
Federal do Brasil, tanto que o proprio fiscal fez essa relagdo de utilizagdo do crédito no
Despacho Decisorio.

O Pedido Eletronico de Restitui¢do ou Ressarcimento ¢ da Declaragdao de
Compensacao (PER/DCOMP) foi implantado pela IN SRF n° 320 de 11 de abril de 2003 e a
Recorrente a utilizou somente em 18 de agosto de 2004, quando o débito e o crédito ja4 ndo
mais existiam. A forma como adotada pela Contribuinte em sua DCTF era pratica comum de
demonstrar a quitagdo de débitos com créditos por pagamento a maior que o devido via DARF.

Se o débito ja estava extinto e ficou comprovado nos autos, esta demonstrado
que a declaragdo de compensacdo ndo se prestava para o fim pretendido. O fato do surgimento
da PER/DCOMP nao torna valida a exigéncia tributdria nos termos como estabelecido pelo
Despacho Decisoério e isso leva ao surgimento de um enriquecimento sem causa pelo Estado.

O Coédigo Civil — Lei n® 10.406/2002 trata do caso em seu art. 884, que
determina que quem, sem justo motivo, enriquecer gerando danos ou perdas a outra pessoa,
serd obrigado a restituir o que foi indevidamente obtido. Se reconhecidamente inexistente o
débito que fora declarado em PER/DCOMP, o transformaria em justo motivo para efetivacao
da cobranca? Ainda ¢ tempo de se corrigir e por fim a esse episodio sem que gere dano ou
perda a alguém, atendo-se aos principios da razoabilidade e da moralidade administrativa.
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Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Cassio Schappo



